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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COOPERATIVA TRITÍCOLA PALMEIRENSE LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO AMINISTRATIVO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 7/STJ. SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal. Na sentença, julgou-se 
extinto o feito com base nos arts. 924, V, do Código de Processo Civil, e 40, 
§§ 4º e 5º, da LEF. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "No entanto, não obstante a exequente referir a 
existência de suspensão do prazo prescricional face se tratar de operação de 
crédito rural cedida à União na forma da MP 2.196-3/2001, nos termos dos 
parágrafos 3º e 5º, do art. 8º da Lei 11.775/2008 e do art. 10 da Lei 
13.340/16, fato é que não comprovada adesão do executado à renegociação, 
descabe falar em suspensão da prescrição intercorrente. Ademais, registro 
que sequer houve pedido da União nos autos para suspensão do feito, em 
face das legislações citadas. (...) Nessa toada, no caso em análise, 
considerando que no período compreendido entre 02/08/2016 (data da 
intimação da União quanto à inexistência de bens penhoráveis) até 
04/08/2022, não foi efetivada qualquer constrição que pudesse interromper 
o prazo prescricional na presente execução fiscal decorridos mais de seis 
anos, incluindo o período de suspensão do art. 40,§ 2º da LEF, operou-se a 
prescrição."

III - Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 (antigo 
art. 535 do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/73 e do art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
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quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.

V - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem 
analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

VI - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO AMINISTRATIVO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 7/STJ. SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal. Na sentença, julgou-se 
extinto o feito com base nos arts. 924, V, do Código de Processo Civil, e 40, 
§§ 4º e 5º, da LEF. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "No entanto, não obstante a exequente referir a 
existência de suspensão do prazo prescricional face se tratar de operação de 
crédito rural cedida à União na forma da MP 2.196-3/2001, nos termos dos 
parágrafos 3º e 5º, do art. 8º da Lei 11.775/2008 e do art. 10 da Lei 
13.340/16, fato é que não comprovada adesão do executado à renegociação, 
descabe falar em suspensão da prescrição intercorrente. Ademais, registro 
que sequer houve pedido da União nos autos para suspensão do feito, em 
face das legislações citadas. (...) Nessa toada, no caso em análise, 
considerando que no período compreendido entre 02/08/2016 (data da 
intimação da União quanto à inexistência de bens penhoráveis) até 
04/08/2022, não foi efetivada qualquer constrição que pudesse interromper 
o prazo prescricional na presente execução fiscal decorridos mais de seis 
anos, incluindo o período de suspensão do art. 40,§ 2º da LEF, operou-se a 
prescrição."

III - Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 (antigo 
art. 535 do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/73 e do art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
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quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.

V - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem 
analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

VI - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

VII - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

 
ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA ATIVA NÀO-

TRIBUTÁRIA. CRÉDITO RURAL. SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO PELAS LEIS 
13.340/2016 E 13.606/2018 NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
APELAÇÃO IMPROVIDA.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 
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argumentos:

 
Primeiramente, cumpre reiterar pela ocorrência de vício de fundamentação(art. 1.022, 

II, do CPC/2015), pela e. Corte de origem. Ae. Corte ad quem insistiuem aplicara norma 
geral de contagem de prazo de prescrição intercorrente de créditos tributários, seguindo 
orientações do REsp 1.340.533, julgado por essa Colenda Corte pela sistemática dos 
recursos repetitivos, todavia, deixou de enfrentar os argumentos invocados em embargos 
declaratórios fazendários, quanto à especialidade das normas de prescrição para créditos 
rurais cedidos à União¾ art. 8º, §5º, da Lei nº 11.775/2008 e art. 10 da Lei nº 
13.340/2016¾, e, notadamente, referidas normas teriam acarretado efetivas suspensões das 
ações e prazos prescricionais das dívidas de crédito rural cedido à União, 
independentemente da adesão à liquidação e renegociação dos débitos, nos períodos nelas 
indicados.

De acordo com o entendimento dessa Colenda Corte de Justiça, a exemplo do AgInt 
no AREsp 1.045.277(STJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, j. 8/3/2021, DJe 
11/03/2021):

[...]
A fim de demonstrar ainaplicabilidade da Súmula 7/STJ, neste caso, insta perquirir 

que a matéria objeto do REsp fazendário é eminentemente jurídica, vez que por meio do 
recurso constitucional busca-se o afastamento das regras gerais invocadas na decisão 
recorrida para contagem de prescrição tributária firmadas no REsp 1.340.533(RR), para 
trazer ao caso, mais precisamente, a incidência das normas especiais preconizadas no art. 8º, 
§5º, da Lei nº 11.775/2008, e no art. 10 da Lei nº 13.340/2016, ora tidas como violadas, e, 
ainda, observadas as sucessivas alterações, cujos comandos não contêm qualquer 
condicionamento relacionado à liquidação ou renegociação de dívida para a suspensão 
processual ou prescrição da dívida:

[...]
Data venia, ainvocaçãoda Súmula 83/STJ no caso dos autos é contrária às 

especificidades deste processo, haja vista a especialidade das normas de prescrição de 
crédito rural cedido à União, que não podem ser revogadas pelas regras gerais de contagem 
de prescrição tributária fixadas no julgamento do REsp 1.340.533(RR).

A propósito, épreciso considerar, Excelências, com a devida vênia, mediante leitura 
detida do REsp 1.340.533(RR), que:

(i) as Teses 566 a 5711 são incompatíveis com as regras de prescrição preconizadas 
no art. 8º, § 5º, da Lei nº 11.775/2008, e no art. 10 da Lei nº 13.340/2016;

(ii) as suspensões do prazo prescricional levadas a efeito mediante sucessivas 
alterações, não contêm qualquer condicionamento relacionado à liquidação ou renegociação 
da dívida para suspendera contagem da prescrição das dívidas e o andamento dos processos 
em curso.

Cite-se, a propósito, o julgado proferido por esse Sodalício Superior de Justiça, de 
forma favorável a pleito da Fazenda Nacional, por ocasião do REsp 1.658.413(STJ, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, dec. monocrática de 18/5/2017, DJe 22/5/2017), que 
versou a respeito de prescrição de dívida de crédito rural cedido à União, com fundamento 
no art. 8º, § 5º, da Lei n. 11.775/2008:

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 
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recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

 
No entanto, não obstante a exequente referir a existência de suspensão do prazo 

prescricional face se tratar de operação de crédito rural cedida à União na forma da MP 
2.196-3/2001, nos termos dos parágrafos 3º e 5º, do art. 8º da Lei 11.775/2008 e do art. 10 
da Lei 13.340/16, fato é que não comprovada adesão do executado à renegociação, descabe 
falar em suspensão da prescrição intercorrente. Ademais, registro que sequer houve pedido 
da União nos autos para suspensão do feito, em face das legislações citadas. (...) Nessa 
toada, no caso em análise, considerando que no período compreendido entre02/08/2016 
(data da intimação da União quanto à inexistência de bens penhoráveis) até04/08/2022, não 
foi efetivada qualquer constrição que pudesse interromper o prazo prescricional na presente 
execução fiscal decorridos mais de seis anos, incluindo o período de suspensão do art. 40,§ 
2º da LEF, operou-se a prescrição.

 
 

Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do 

CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos 

pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/73 e 

do art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de 

forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.

Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
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Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o 

que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida."

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.671.651 / RS
Número Registro: 2024/0221836-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50012133820154047127

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COOPERATIVA TRITÍCOLA PALMEIRENSE LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - CESSÃO DE CRÉDITOS NÃO-
TRIBUTÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COOPERATIVA TRITÍCOLA PALMEIRENSE LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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